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Nome do Curso: Especialização em Gestão de Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação
Certificação conferida: Especialista em Gestão de Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação
Modalidade: presencial
Duração: 18 meses
Área de Conhecimento: Políticas Públicas
Número de vagas oferecidas: 25
Ano e período letivo de início de funcionamento do curso: agosto/2017

         A Especialização em Gestão de Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação é um curso
de pós-graduação lato sensu da Escola Nacional de Administração Pública – Enap, de oferta
presencial em sua primeira edição, prevista para o período de 2017-2018 para a
qualificação de servidores públicos do governo federal em nível de pós-graduação,
seguindo a regulamentação estabelecida pela Resolução nº 1, de 8 de junho de 2007, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação. 

Programa do Curso

1. Introdução

2. Identificação do Curso

3. Objetivo do Curso 
       Capacitar servidores públicos federais e empregados públicos federais para atuarem
no campo da Ciência, Tecnologia e Inovação, sendo capazes de realizar atividades nas áreas de
ciência, tecnologia e inovação no âmbito do governo brasileiro em suas diferentes esferas de
atuação. 

3.1. Competências a serem desenvolvidas:

 Compreender a relação ciência, tecnologia e inovação e desenvolvimento econômico e social; 
• Distinguir e analisar a aplicação de instrumentos de política adequados para diferentes
situações; 
• Fortalecer as competências para monitorar e avaliar políticas públicas de ciência, tecnologia
e inovação e sua interação com políticas públicas em temas relacionados; • Construir sinergias
entre agentes e instituições da ciência, tecnologia e inovação e suas áreas cognatas, bem
como aprofundar a atuação brasileira no contexto científico, tecnológico e inovador no
cenário internacional; 
• Compreender as ameaças e oportunidades atuais e futuras enfrentadas por organizações
públicas, no âmbito da gestão de ciência, tecnologia e inovação, para formulação de
estratégias para o desenvolvimento social, econômico e ambiental sustentáveis e para a
elaboração de políticas públicas. 



       O curso será oferecido na modalidade presencial e tem carga horária total de 360 horas,
composta por 13 disciplinas obrigatórias a serem cursadas em até 3 semestres letivos. Além
da carga horária de 360 horas, o aluno terá o prazo de 120 dias para elaboração e entrega do
Trabalho de Conclusão do Curso (TCC).  
 Carga-horária semanal: 9 horas, distribuídas em 3 dias da semana, às segundas, terças à
noite, das 19h às 22h, e quartas-feiras pela manhã, das 9h às 12 horas. A programação do
curso pode contemplar momentos de atividades em período integral, dias consecutivos e/ou
aulas aos sábados conforme programação a ser posteriormente divulgada. 

5. Estrutura e duração do curso 

       Para ingresso no curso, o candidato deverá ser aprovado em processo seletivo, dentro do
número de vagas ofertadas, que contempla duas etapas: 
i) análise e avaliação curricular; e 
ii) entrevista e análise de memorial e pré-projeto. 
 As informações utilizadas para a análise e avaliação curricular, de memorial e pré-projeto
serão exclusivamente aquelas constantes do formulário de inscrição. 
 O processo seletivo será conduzido por comissão de seleção integrada por profissionais da
Enap e especialistas contratados para esse fim. 
 O curso será ofertado pela Enap sem ônus para os servidores ou para os órgãos aos quais
estão vinculados. 

6. Processo seletivo

        Para participação no curso é necessário atender aos seguintes requisitos: I. ser diplomado
em curso superior reconhecido pelo MEC; 
II. ser servidor público federal ocupante de cargo efetivo; 
III. ser empregado público federal concursado; 
IV. ser aprovado em processo seletivo conduzido pela Enap; e 
V. apresentar os documentos necessários para a efetivação da matrícula. 
 Os empregados públicos concursados que façam parte dos quadros de entidades federais que
não recebam recursos da União para pagamento de despesas de pessoal deverão arcar com
os custos do curso da especialização que cursarem. 

7.Requisito para ingresso do curso

      O curso é dirigido a servidores públicos federais ocupantes de cargo efetivo e
empregados públicos federais concursados que, preferencialmente, atuem ou tenham
potencial para atuar em áreas relacionadas à produção de políticas públicas de ciência,
tecnologia e  
inovação, preferencialmente das carreiras de Ciência e Tecnologia.

4. Público-Alvo

8. Metodologia
        A Enap organiza sua oferta formativa tendo como fio condutor o conceito de
competência, adotado no sentido proposto por Perrenoud, como sendo a faculdade de
mobilizar um conjunto de recursos cognitivos, valorativos e atitudinais para solucionar 



 com pertinência e eficácia uma série de situações. A aplicação desse conceito aproxima a
educação e o mundo do trabalho. Isso significa que os desafios e requisitos de
desempenho do servidor no exercício de seu trabalho fornecem os elementos para o
desenho de sua formação profissional. A competência profissional extrapola o domínio
de conceitos. É um conjunto complexo de capacidades, que envolve uma estrutura
dinâmica e organizada do pensamento para o exercício da análise, da avaliação e da
compreensão do contexto no qual se age, além de habilidades e atitudes oriundas de sua
ética e emocionalidade. O desenvolvimento de competências acontece na ação, no
enfrentamento de problemas e em interação com o outro, porque é no exercício da ação
que os recursos de capacidades do profissional são combinados e mobilizados. Em outras
palavras, somente a vivência produz competências. É inerente ao exercício das
competências que o ator disponha de autonomia e responsabilidade sobre os resultados
de sua ação, o que o converte, por essência, em um agente de mudança e de inovação
em favor de objetivos.  
       São valorizadas a capacidade analítica e a capacidade comunicacional como
elementos que estão na base das competências do servidor público. Essas capacidades
são recursos indispensáveis para que o profissional atue em situações típicas do setor
público, marcadas geralmente por complexidade, conflito, escassez de recursos e
incerteza. 
            O Curso de Especialização em Gestão Pública tem como foco o papel profissional
do dirigente na gestão das organizações públicas. A Enap busca contribuir para que os
servidores/profissionais públicos desenvolvam competências na ação governamental,
comprometidos não só com a eficiência técnica, mas com o significado social do seu
papel e com as consequências e as implicações ético-políticas de suas intervenções. 
 O pressuposto metodológico da competência no desenvolvimento profissional torna
insuficiente o modelo da transmissão de conteúdos. Sendo a competência fruto da
vivência, os processos pedagógicos orientam-se para a aprendizagem significativa e
contextualizada, pela prática e para a prática. 
        Assim, a Enap adota a metodologia de aprendizagem do ensino-aplicação para a
organização dos programas e definição das estratégias didático-pedagógicas. O ensino-
aplicação, metodologia de aprendizagem inspirada no construtivismo educacional,
consiste em promover a aprendizagem por meio da aproximação dos alunos, sujeitos de
seu aprendizado, às questões e situações concretas da prática governamental,
incorporando os saberes que dispõem em função de sua vivência. 
 Os alunos são levados a analisar, a compreender, a distinguir, a avaliar, utilizando se de
ferramentas de análise, os conceitos e preceitos da administração pública e do seu papel
profissional, para (re)elaborar conhecimento sobre o contexto complexo da ação
governamental e decidir sobre como agir e interagir em situações concretas. 
       Para o alcance desses objetivos pedagógicos, várias são as estratégias didáticas:
simulações, estudos de caso, oficinas, pesquisas de campo, visitas técnicas, projetos de
intervenção, exposição dialogada, perguntas orientadoras, entre outras que estimulem o
pensamento reflexivo e crítico. Utiliza-se a diversificação de estratégias didático-
pedagógicas dentro de um mesmo programa ou componente curricular, em respeito aos
diferentes estilos de aprendizagem; bem como a combinação da aprendizagem individual 



Código  Disciplinas  Carga horária

D1  Ciência, Tecnologia e Inovação – C,T&I para o
desenvolvimento  nacional 

30h.

D2  O Estado como agente no desenvolvimento de
C,T&I 

30h.

D3  Sistema Brasileiro de C,T&I: instituições e órgãos  30h.

D4  Políticas Públicas de C,T&I no Brasil e no mundo  30h.

D5  Marco Legal de C,T&I, leis de incentivo e regulações
setoriais no Brasil 

30h.

D6  Propriedade Intelectual e Transferência de
tecnologia 

30h.

9. Avaliação
     Em cada disciplina, o aproveitamento dos alunos será mensurado por meio de
estratégias variadas, como provas, trabalhos, estudos de caso, exercícios, estudo
dirigido, ensaio reflexivo entre outros. Ao término do curso, o aluno deverá entregar
um trabalho de conclusão, conforme as normas definidas no Regulamento e de acordo
com as orientações da Coordenação-Geral de Especialização.

 com a aprendizagem coletiva, por meio de atividades em grupo que favoreçam a troca
de experiências. O professor especialista torna-se antes um facilitador do aprendizado.
      Cabe destacar, para este Curso de Especialização, o recurso aos estudos de caso,
desenvolvidos pelos docentes ou selecionados na Casoteca de Gestão Pública da ENAP,
utilizados para promover a visão integrada das diversas dimensões da gestão, tomando
como base as situações concretas. Além disso, serão promovidas visitas técnicas para
análise de aspectos da gestão de programas governamentais em órgãos da administração
pública. 
     Ao longo do curso, serão realizadas palestras sobre temas atuais da agenda
governamental e painéis de diálogo com dirigentes acerca dos desafios do exercício da
liderança nos principais processos de gestão, com o intuito de criar um ambiente propício
ao debate e à reflexão sobre os conteúdos aprendidos. 

      Os conteúdos e atividades do curso estão organizados conforme a estrutura abaixo:
11. Estrutura curricular

10. Titulação
 O título a ser conferido ao concluinte do curso será de Especialista em Gestão de
Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
 Para obtenção do título é necessário que o aluno cumpra todas as exigências relativas à
frequência, avaliação e aprovação no trabalho de conclusão do curso, definidas nos
documentos orientadores e normativos (programa, regulamento e edital de seleção). 



D7  Orçamento público (EAD)  20h.

D8  Fomento e financiamento para C,T&I  30h

D9  Informações e Indicadores em C,T&I  30h.

D10  Monitoramento e avaliação de Políticas de C,T&I  30h.

D11 Tópicos Especiais em Políticas de C,T&I  15h.

D12  Metodologia de pesquisa  30h.

D13  Práticas em gestão de Políticas de C,T&I  25h.

Carga horária total  360h.

12. Objetivos de aprendizagem das disciplinas 

D1. Ciência, Tecnologia e Inovação – C,T&I para o desenvolvimento nacional 
 A disciplina deve capacitar o aluno para compreender conceitos como ciência, tecnologia,
invenção e inovação. A partir disso serão abordados os tópicos: Ciência e economia; A tese de
neutralidade da ciência; Paradigmas científicos; Relações de poder na ciência; Inovação como
motor da economia capitalista; Processo inovativo: características, determinantes e fontes e;
Busca, rotina e seleção. 
D2. O Estado como agente no desenvolvimento de C,T&I 
 A disciplina deve capacitar o aluno para o entendimento das relações entre Estado (setor
público) e empresas (setor produtivo) no processo de produção da inovação. Serão abordados
os seguintes tópicos: Funções do Estado no século XXI; Características dos processos científico
e inovativo; Racionalidade da intervenção pública: fomento ao conhecimento e falhas de
mercado; Impactos socioeconômicos da CT&I; Evidências históricas; Apropriabilidade
econômica da CT&I; Complexo industrial-militar; Instrumentos de intervenção: lado da oferta
e lado da demanda. 
D3. Sistema Brasileiro de C,T&I: instituições e órgãos  
 A disciplina deve capacitar o aluno para compreender e analisar o papel e a atuação dos
atores sociais envolvidos nas atividades de C, T&I e nas políticas públicas dessa área. Serão
abordados os seguintes tópicos: Evolução histórica da CT&I no Brasil; Instituições pioneiras;
Governança, localização e natureza jurídica; Vinculação institucional e função no sistema de
CT&I; Capacitação técnica e orçamento; Desempenho em CT&I. 
D4. Políticas Públicas de C,T&I no Brasil e no mundo 
 A disciplina deve capacitar o aluno para a compreensão da atual conjuntura político
econômica de C,T&I no Brasil e no mundo e os possíveis cenários futuros. Serão abordados os
seguintes tópicos: Países líderes tecnológicos mundiais. Instrumentos de apoio; Evolução
histórica comparada; Instrumentos: incentivos fiscais, gastos diretos, P&D regulado, compras
públicas; Grandes planos nacionais; Impactos identificados. 



D5. Marco Legal de C,T&I, leis de incentivo e regulações setoriais no Brasil 
 A disciplina deve capacitar o aluno para compreensão do Marco legal de C,T&I vigente no
país, das particularidades de regulações setoriais e das leis de incentivo à inovação
importantes para o entendimento do cenário atual. Serão abordados os seguintes tópicos:
Legislações gerais: Marco Legal de C,T&I e regulamentações; Leis específicas de influência: Lei
de Licitações, Regime de Diferenciado de Contratações, Lei da Carreira de C&T e
regulamentações; Conceitos e definições, relações público-privadas, compras públicas, limites
e possibilidades de atuação individual de agentes públicos, propriedade intelectual,
instrumentos. 
D6. Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 
 A disciplina deve capacitar o aluno para compreender a atuação do Estado nesses temas
abordando suas instituições e mecanismos jurídicos. Serão abordados os seguintes tópicos: 
 Apropriabilidade econômica dos retornos da CT&I; Legislação nacional de Propriedade
Intelectual e Transferência de Tecnologia; Atividade de Patenteamento no Brasil; Relação
Universidade-Empresa; Novas tecnologias e propriedade intelectual; Lei de Biodiversidade;
posicionalmente internacional.  
D7. Orçamento público (EAD) 
 A disciplina deve capacitar o aluno a compreender e analisar o orçamento público abordando
as fontes de consulta e bases de dados sobre as finanças públicas, sua execução e
planejamento. Espera-se que o aluno, ao final da disciplina, tenha capacidade de realizar
pesquisas sobre financiamento público à atividades de C,T&I e de analisar informações
financeiras sobre essas atividades.  
D8. Fomento e financiamento para C,T&I 
 A disciplina deve capacitar o aluno para conhecer os diferentes tipos e funcionamentos de
mecanismos de fomento para C,T&I do país. Serão abordados os seguintes tópicos:
Instrumentos; Formas de execução; Governança dos recursos; Instituições envolvidas; Marco
legal de referência; Setores afetados; Impactos; Experiências internacionais. 
D9. Informações e Indicadores em C,T&I 
 A disciplina deve capacitar o aluno para coletar e utilizar informações sobre C,T&I e produzir
e analisar indicadores sobre o tema. Serão abordados os seguintes tópicos: Indicadores de
input e output; Confecção de indicadores; Limites e possibilidades dos indicadores;
Comparações internacionais.  
D10. Monitoramento e avaliação de Políticas de C,T&I 
 A disciplina deve capacitar o aluno para realizar os procedimentos básicos necessários às
etapas de monitoramento e avaliação de políticas públicas de C,T&I. Serão abordados os
seguintes tópicos: Coleta de informações; Análise de indicadores; Avaliação de impacto.  
D11. Tópicos Especiais em Políticas de C,T&I 
 A disciplina tratará de tópicos atuais relacionados à temática do curso que irão variar de
acordo com a especialidade do docente responsável.  
D12. Metodologia de pesquisa  
 Ao final da disciplina, o aluno deverá se capaz de elaborar um projeto contendo os elementos
inerentes ao trabalho científico; aplicar as normas e padrões de trabalhos de pós-graduação
lato sensu; e definir objetos de pesquisa a serem desenvolvidos como artigos científicos ou
projetos de intervenção que possibilitem a realização do estudo aplicado.  



André Tortato Rauen  Doutor

Caetano Christophe Rosado Penna  Pós-doutor

Eduardo Baumgratz Viotti  Doutor 

Fernanda Antônia Fonseca Sobral
Maria Carlota de Souza Paula

Pós-doutora
Doutora 

Edilson da Silva Pedro 
Alexandre Coelho Teixeira 

Doutor
Doutor

Jane Alcanfor de Pinho  Mestre 

Solange Maria Corder  Pós-doutor

Maria Regina Pinto de Gusmão Doutora

Maria Carlota de Souza Paula Doutora 

Antônio Carlos Filgueira Galvão  Doutor

Cátia Gontijo Rezende Mestre

Gilson Alceu Bittencourt Doutor

Roberto Dantas de Pinho Doutor

Sofia Cristina Adjuto Daher Aranha Doutora

D13. Práticas em gestão de Políticas de C,T&I 
 A disciplina compreende a parte prática que deve constar na carga horária de cada disciplina.
Espera-se que os alunos, por meio de orientações do docente, realizem atividades práticas,
em grupo ou individuais, nas quais apliquem os conhecimentos teóricos aprendidos em sala.
Dinâmicas em grupo, seminários, debates e pesquisas podem ser atividades a serem
realizadas.

13. Corpo docente

DOCENTES ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO



D1. Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento
Nacional
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